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A redução de custos na compra de medicamentos é preocupação constante
dos administradores públicos. Este artigo analisa a cobertura e custos do
Consórcio Paraná Saúde (CPS), constituído para aquisição de medicamen-
tos para prefeituras do Paraná. A cobertura abrangeu os municípios parti-
cipantes e suas populações. Os custos dos medicamentos adquiridos foram
comparados com os valores constantes no Banco de Preços do Ministério
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da Saúde (BP/MS). Até o final de 2000, o CPS atingia 88,2% dos municí-
pios e 55,6% da população paranaense. Dos municípios participantes, 83,5%
possuíam menos de 20 mil habitantes. Foram comparados os preços de 55
itens constantes na lista de compras do CPS e no BP/MS em 2000. Destes,
46 apresentaram preços menores nas compras do CPS, um teve preço igual
e oito apresentaram preços maiores. A aquisição pelo consórcio teve o cus-
to de R$ 332.397,70 (29,7%) a menos do que custaria com os preços apon-
tados no BP/MS. A constituição do CPS mostrou-se uma boa estratégia
administrativa de farmacoeconomia, propiciando agilidade e racionalidade
no uso dos recursos financeiros, possibilitando a ampliação do acesso da
população aos medicamentos.

A drug consortium in Paraná: analysis of coverage and costs
Public administrators are always concerned in reducing the costs of drug
purchases. This article analyzes the coverage and costs of the Paraná Health
Consortium (CPS) which was created to purchase drugs for municipalities
of the state of Paraná, Brazil. Coverage included the participating
municipalities and their populations. The costs of the acquired drugs were
compared to the values available in the Price Database of the Health
Department (BP/MS). Until the end of 2000, the CPS had covered 88.2%
of the municipalities and 55.6% of the Paraná population. Among the
participating municipalities, 83.5% had fewer than 20,000 inhabitants. The
prices of 55 items available on the purchase list of the CPS and in the BP/
MS were compared: 46 were lower, one was the same and eight were higher
than those of the BP/MS. Acquisition by the consortium has cost R$
332,397.70 (29.7%) less than that by the BP/MS standards. The
implementation of the CPS was found to be a good administrative strategy
of pharmacoeconomics which led to agility and rationality in the use of
financial resources, allowing wider access of the population to drugs.

1. Introdução

O Sistema Único de Saúde (SUS) é a forma constitucional brasileira de o
cidadão ter garantido o acesso a ações e serviços de saúde, o que inclui a
assistência farmacêutica (Brasil, 1990; Carvalho e Santos, 1995; Bermudez e
Bonfim, 1999). O medicamento é um insumo importante para o bem-estar
das populações e deve ser encarado como um meio, uma possibilidade a ser
usada tanto para prevenir agravos, quanto também para recuperar a saúde.
Nessa perspectiva, a ênfase deve ser no usuário do medicamento e devem ser
pensadas ações individuais e coletivas para promover o acesso aos fármacos
necessários (Ferraes e Cordoni Junior, 2002). Assim, as políticas de saúde
devem ser pensadas com amplitude prevendo o direito da população de re-
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ceber os medicamentos necessários mediante compromissos no financiamento
das esferas de governo (federal, estadual e municipal) e no gerenciamento
adequado desses recursos.

Não é novidade que o setor da saúde enfrenta graves problemas de fi-
nanciamento e que os preços dos medicamentos têm aumentado além da infla-
ção no Brasil (Bermudez e Bonfim, 1999; Naves e Silver, 2005) e em outros
países da América Latina (Homedes e Ugalde, 2005). Sabe-se também da grande
dificuldade de acesso ao medicamento por parte do segmento que fica à mar-
gem do poder de consumo no país (Brasil, 1999b).

Se, por um lado, o acesso aos medicamentos é um direito da população e,
por outro, os recursos são limitados, há necessidade de se compartilhar responsa-
bilidades no financiamento entre as esferas de governo para não sobrecarregar
ainda mais os municípios, que têm, atualmente, a maior parte das responsabilida-
des de prover ações e prestar serviços (Barros, 199-; Carvalho e Santos, 1995).

Visando normalizar a participação das três esferas de governo no finan-
ciamento da assistência farmacêutica (AF), o Ministério da Saúde (MS) emitiu
a Portaria no 176/99 estabelecendo  critérios e requisitos para habilitar muni-
cípios e estados ao Incentivo à Assistência Farmacêutica Básica (IAFB), incluí-
do no Piso de Atenção Básica (PAB). Os valores para as três esferas de governo,
totalizando R$ 2,00 por habitante/ano foram assim divididos: governo federal
R$ 1,00, governo estadual, mínimo de R$ 0,50, e governo municipal mínimo
de R$ 0,50 (Brasil, 1999a). Segundo essa portaria, os recursos deveriam ser
disponibilizados, a cada mês, na conta do Fundo Municipal de Saúde ou do
Fundo Estadual de Saúde, de acordo com pacto realizado no âmbito da Comis-
são Intergestores Bipartite (CIB). As contrapartidas estaduais e municipais,
definidas e aprovadas nessas comissões em cada estado, não poderiam ser
inferiores ao repasse do nível federal (Brasil, 1999a, 2000b, 2001, 2002).

Existem quatro formas de pacto entre estados e municípios para aquisi-
ção de medicamentos com os recursos do IAFB: aquisição totalmente centrali-
zada no estado, parcialmente centralizada no estado, totalmente descentralizada
no município e parcialmente descentralizada no município (Brasil, 2000b,
2002). Essas formas de pacto foram amplamente discutidas por ocasião da
I Oficina de Assistência Farmacêutica promovida pelo MS no Paraná (Brasil,
2000b). E, em 2002, publicadas pelo MS, estando assim definidas:

� totalmente centralizada no estado — nesta forma de pactuação, os recur-
sos financeiros dos níveis federal, estadual e municipal são depositados no
fundo estadual de saúde e o processo de aquisição de medicamentos  é
realizado pelo estado;
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� parcialmente centralizada no estado — os recursos financeiros dos níveis
federal e estadual são depositados no fundo estadual de saúde, cabendo ao
estado a aquisição e distribuição dos medicamentos pactuados aos municí-
pios, nos prazos previamente definidos e nos valores correspondentes a
esses recursos. Caberá aos municípios  a aquisição de medicamentos em
valores equivalentes às suas respectivas contrapartidas;

� totalmente descentralizada no município — os recursos financeiros dos
níveis federal, estadual e municipal são depositados no fundo municipal de
saúde e os medicamentos são adquiridos pelo município;

� parcialmente descentralizada no município — os recursos financeiros
dos níveis federal e municipal são depositados no fundo municipal de saú-
de e o estado faz aquisição dos medicamentos pactuados, em valores equi-
valentes à sua contrapartida, e os repassa aos municípios nos prazos
previamente definidos (Brasil, 2002:9-10).

Pensando em alternativas para racionalizar e otimizar os recursos dispo-
níveis para o IAFB, no Paraná, em 1999, de forma pioneira no Brasil, os muni-
cípios se articularam, e, em parceria com o estado, criaram um consórcio para
aquisição de medicamentos básicos em escala denominado Consórcio Paraná
Saúde (CPS) (Ferraes, Cordoni Junior e Castro, 2003).

No Paraná existem duas formas de pacto, podendo cada município optar
por uma delas. O pacto que corresponde a parcialmente centralizada no estado,
contempla os municípios que aderiram à estratégia do CPS, e a que correspon-
de a parcialmente descentralizada no município contempla os municípios não-
consorciados (Paraná, 2000).

A avaliação de estratégias inovadoras como a adotada no Paraná é fun-
damental para sua validação, abandono e/ou correções.

2. Objetivos

Verificar a cobertura do Consórcio Paraná Saúde e comparar custos dos medi-
camentos comprados pelo consórcio em relação aos preços praticados pelo
Banco de Preços do Ministério da Saúde (BP/MS).

3. Metodologia

Para verificar a cobertura do CPS no estado do Paraná foi utilizado o indica-
dor: população atingida pelo programa em relação à população total. A popu-
lação considerada para os cálculos foi a estimativa populacional 2000 da
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Contagem da População realizada pelo IBGE em 1996, utilizada pelo MS para
o cálculo do PAB (Paraná, 2000).

Para verificar os preços praticados pelo CPS foi utilizada a Concorrência
no 06/00, de 11 de dezembro de 2000, realizada pelo Consórcio Paraná Saúde,
cujo resultado pode ser acessado em <www.consorcioparanasaude.com.br>.
Os preços apurados foram comparados àqueles registrados no BP/MS em 2000
<http://dtr2001.saude.gov.br/banco/index.htm>.

Foram calculados os custos praticados pelo consórcio e pelo BP/MS de
todos os itens de medicamentos constantes em ambas as listas.

4. Resultados

Cobertura

O Consórcio Paraná Saúde atingia, até o final de 2000, a grande maioria (88,2%)
dos municípios do estado e 5.209.467 habitantes, correspondendo à cobertura
de 55,6% da população paranaense.

Os 47 municípios (11,8%) que não aderiram ao CPS concentram quase a
metade da população do estado e da contrapartida federal referente ao IAFB
(44,4%). Esses municípios recebem o recurso federal depositado direto no fundo
municipal de saúde, sendo responsáveis pela sua administração na aquisição
de medicamentos para  atenção básica.

A tabela 1 demonstra a adesão e não-adesão dos municípios segundo
faixas populacionais.

T a b e l a  1
Distribuição dos habitantes por grupos de municípios segundo

adesão ou não-adesão ao Consórcio Paraná Saúde
(Paraná, 2001)

Adesão Não-adesão Total
Habitantes p/ município

N % N % N %

< 10.000 198 56,2 14 29,8 212 53,1

10.001 a 20.000 96 27,3 12 25,5 108 27,1

> 20.001 58 16,5 21 44,7 79 19,8

Total 352 100,0 47 100,0 399 100,0

Fonte: Paraná, 2000.

Merece destaque que 26 municípios com menos de 20 mil habitantes
não aderiram ao consórcio, sendo 14 municípios com menos de 10 mil habi-
tantes e 12 com população entre 10.001 e 20 mil habitantes.
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Observando-se a tabela 2, percebe-se que os 26 municípios com popula-
ção inferior a 20 mil habitantes que não aderiram ao consórcio estão localiza-
dos em oito das 22 Regionais de Saúde (RS) do estado. Na 12a RS se encontram
oito desses municípios. Os demais pertencem à 4a e 11a RS, com quatro muni-
cípios em cada uma. Em relação aos municípios com população maior de 20
mil habitantes e que não aderiram ao Consórcio Paraná Saúde, a região metro-
politana (2a RS) comporta o maior número deles (quatro). Nas demais RS
geralmente o município sede da regional é que optou pela não-adesão ao Con-
sórcio de Medicamentos.

T a b e l a  2
Quadro demonstrativo dos municípios do Paraná  distribuídos  por
Regional de Saúde, faixas populacionais e adesão ou não-adesão

ao Consórcio Paraná Saúde
(Paraná, 2001)

Municípios com menos Municípios com maisRegionais Número de
de 20 mil habitantes de 20 mil habitantesde Saúde  municípios

Aderiram ao Não aderiram Aderiram ao Não aderiram(RS) por RS
consórcio ao consórcio  consórcio ao consórcio

1a 7 3 – 3 1
2a 29 16 – 9 4
3a 12 4 2 5 1
4a 9 3 4 – 2
5a 20 15 – 5 –
6a 9 7 – 2 –
7a 15 11 – 4 –
8a 27 22 3 2 –
9a 9 6 – 2 1

10a 25 23 – 1 1
11a 25 18 4 2 1
12a 21 12 8 – 1
13a 11 8 2 – 1
14a 28 27 – 1 ¯
15a 30 22 – 7 1
16a 16 14 – 2
17a 20 14 2 2 2
18a 22 19 – 2 1
19a 22 18 – 3 1
20a 18 12 1 4 1
21a 7 4 – 3 –
22a 17 16 – 1 –

Total 399 294 26 58 21

Fonte: Paraná, 2000.



RAP   Rio de Janeiro 41(2):475-86, Maio/Jun. 2007

...........................................................................................................................................................................

481

...........

Consórcio de Medicamentos no Paraná

Custos

A Concorrência no 06, de dezembro de 2000, realizada pelo Consórcio Inter-
gestores Paraná Saúde (2000) contou com 106 itens de medicamentos
(correspondendo a 92,2% dos itens com que o consórcio trabalhava à época).
No Registro do Banco de Preços/MS constavam 70 itens de medicamentos bási-
cos (Brasil, 2000a). Foram analisados os preços de 55 itens de medicamentos
constantes nas duas listas (correspondendo a 78,6% dos itens da lista do Banco
de Preços/MS e a 51,9% da lista da Concorrência do Consórcio Paraná Saúde).

Pela comparação de preços praticados nas duas fontes analisadas, pode-
se observar que os preços pagos pelo Consórcio Paraná Saúde para aquisição
dos medicamentos são sistematicamente mais baixos do que os praticados pelo
Banco de Preços do MS. A variação de preços é diferente para cada item de
medicamento, e ocorre em 46 itens, variando de 0,7% até 68,00%.

A comparação entre os preços do Consórcio Paraná Medicamentos e do
BP/MS realizada com cada um dos 55 itens disponíveis nas duas listas releva-
ram que a aquisição pelo Consórcio Paraná Saúde custou R$ 785.856,59 com
estes itens. Se esta compra fosse efetuada com os preços referenciados no BP/
MS nos mesmos itens, o gasto seria de R$ 1.118.254,2. A diferença de R$
332.397,70 corresponde a 29,7% a menos na compra do consórcio em relação
ao que custaria com os preços praticados pelo BP/MS.

A tabela 3 apresenta a comparação do gasto em reais com os oito medi-
camentos adquiridos com preços superiores no Consórcio Paraná Saúde em
relação ao BP/MS. A soma da diferença desses oito itens totaliza R$ 13.286,667.
O Banco de Preços/MS nesses oito itens pratica preços 16,1% menores do que
o Consórcio Paraná Saúde para aquisição.

T a b e l a  3
Comparação demonstrativa do gasto em reais com oito

medicamentos adquiridos com preços maiores no Consórcio
Paraná Saúde em relação ao Banco de Preços/MS

(Paraná, 2001)

Medicamento Consórcio Paraná Saúde Banco de Preços/MS Diferença

Clorpromazina 100mg comprimidos 4.575,000 2.699,250 1.875,750

Fenobarbital 100mg comprimidos 15.744,000 9.446,400 6.297,600

Haloperidol 0,2% gotas 270,000 116,333 153,667

Neomicina + bacitracina pomada 18.273,600 16.920,000 1.353,600

Prometazina 25mg 1.035,000 2.295,500
continua
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Medicamento Consórcio Paraná Saúde Banco de Preços/MS Diferença

Sais reidratação oral envelope 27.984,000 27.244,800 739,200

Sulfato ferroso 40mg comprimidos 11.676,600 11.227,500 449,100

Tiabendazol 500mg comprimidos 432,000 309,240 122,760

Total 82.285,200 68.998,523 13.286,667

Fontes: Brasil (2000a); Consórcio Intergestores Paraná Saúde (2000).

O valor da diferença desses oito itens adquiridos com valores superiores
no consórcio (R$ 13.286,667) corresponde a somente 4% do valor total da
diferença entre os preços do consórcio e do BP/MS (R$ 332.397,70).

5. Discussão e considerações finais

Sem dúvida o IAFB foi uma iniciativa importante para apoiar a assistência
básica. Entretanto, seu valor é considerado muito baixo. A plenária da 12a

Conferência Nacional de Saúde, realizada em 2003, referendando as recomen-
dações da 1a Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêuti-
ca, considerou como valor adequado R$ 12,00 por habitante/ano. O MS deveria
custear R$ 6,00. Estados e municípios dividiriam igualmente o custeio dos
outros R$ 6,00 (Brasil, 2004:156).

Além disso, reconhece-se na administração pública brasileira o vício de
se gastar mal. Na expressão de Carvalho, “tem-se pouco e gasta-se mal o pou-
co que se tem”.1

A iniciativa do Paraná caminha na contramão dessa tradição, buscando
alternativa racionalizadora para a redução de custos, com potencial de se pre-
servar a qualidade dos medicamentos adquiridos. Pelos resultados encontra-
dos a experiência apresentou-se exitosa, embora com possibilidade de
aperfeiçoamento. Trata-se da aplicação do conceito de “minimização de cus-
tos” da farmacoeconomia (Marin et al., 2003). Segundo Velázquez (1999a), a
farmacoeconomia em países em desenvolvimento deve servir para a “raciona-
lização de recursos existentes”.

A grande cobertura populacional do consórcio, especialmente dos pe-
quenos municípios, indica seu potencial como instrumento de promoção da

1 Informação fornecida por Gilson Carvalho em palestra, “Entendendo o processo orçamentá-
rio”, realizada em Curitiba para o Conselho Estadual de Saúde/Secretaria de Estado da Saúde
do Paraná, em 7 de abril de 2003.
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eqüidade de acesso aos bens e serviços de saúde. Buss (1999:15) considera a
questão dos medicamentos “um insumo crítico no processo de cuidados de
saúde na América Latina” e, como tal, os governos devem buscar a eqüidade
no acesso a tais insumos, criando mecanismos para acompanhar preços.

Joncheere (1997:55) menciona que:

muitos municípios estão comprando, mas seu poder de compra dilui-se e
torna-se ineficiente para volumes inexpressivos e pela falta de ofertas. Têm
sido sugeridos, por exemplo, sistemas alternativos de compra, com o propó-
sito de combinar agilidade no processo de aquisição com economia de esca-
la e controle comunitário tal como os financiamentos por consórcios de
municípios.

Marin e colaboradores (2003) recomendam às administrações públicas
a criação de mecanismos de ampliação da escala de compras pela adoção de
compras consolidadas, sugerindo aquisições para períodos de 12 meses, por
meio de associações ou consórcios entre várias instituições, processando com-
pras em conjunto.

Entretanto, a literatura nacional e internacional não registra iniciativas
de redução de custos mediante organizações associativas como os consórcios.
Exceção feita a um curioso caso ocorrido na Argentina. O Instituto Nacional de
Servicios Sociales para Personas Jubiladas y Pensionistas (INSSPJP), para con-
gelar seus crescentes gastos com medicamentos para tratamentos ambulatoriais
e de câncer, estabeleceu um repasse fixo mensal a um consórcio de indústri-
as farmacêuticas (destaques nossos) que se responsabilizaria pelo forneci-
mento dos medicamentos aos beneficiários do instituto. Tal iniciativa resultou
num aumento médio dos preços dos fármacos de US$ 16,73 em 1996 para
US$ 24,49 em 1999, ou 46%. A diferença era paga pelos beneficiários do
INSSPJP (Cervellino et al., 2003).

O Consórcio Paraná Saúde pode ser apontado como iniciativa bem-suce-
dida de uso racional de medicamentos. Para Velázquez (1999b) o gasto com o
uso racional de medicamentos deve ser contabilizado como investimento soci-
al de grande utilidade na saúde e na redução de custos em longo prazo. O
mesmo autor considera que a reforma do setor saúde deve enfocar garantia de
acesso por meio de medidas e estratégias que promovam o uso racional de
medicamentos, incluindo ética e economia.

O presente estudo detectou uma possível falha da estratégia do consór-
cio que foi a não-adesão de 26 municípios com população inferior a 20 mil
habitantes, porém não logrou identificar as causas da não-adesão, que mere-
cem ser averiguadas.
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Ressalta-se, ainda, que, independente do valor do recurso destinado à
assistência farmacêutica e da esfera de governo que o gerencia, é imprescindí-
vel para a resolutividade dos serviços a garantia de compromisso dos gestores
envolvidos, além da agilidade e racionalidade no uso de recursos. Aquisições
bem-feitas no setor público, junto com as demais atividades do ciclo da assis-
tência farmacêutica, contribuem para a credibilidade dos serviços farmacêuti-
cos ofertados, e, numa visão ampliada, dos serviços de saúde de forma geral.
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